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RODRIGO CAMARGO BARBOSA E OUTRO(S) - DF034718
ROGÉRIO VIOLA COELHO - RS004655
MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA - RS031485
ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372
JEFFERSON DOS SANTOS ALVES - RS089504
KARINE VICENTE DE MATOS - RS120672

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COLETIVA PROPOSTA POR SINDICATO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO SUBJETIVA NO TÍTULO JUDICIAL. 
LEGITIMIDADE DE TODA A CATEGORIA PARA POSTULAR A EXECUÇÃO. 
RECURSO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal fixou, sob o regime de repercussão geral, o 
entendimento segundo o qual é ampla a legitimidade extraordinária dos sindicatos para 
defenderem em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da 
categoria que representam, independente de autorização dos substituídos (RE n. 
883.642-RG, Relator: Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado em 18/06/2015, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-
06-2015 PUBLIC 26-06-2015).

2. A jurisprudência do STJ firmou-se na compreensão de que a listagem dos 
substituídos não se faz necessária na propositura da ação coletiva pelo sindicato, e de 
que a eventual juntada de tal relação não gera, por si só, a limitação subjetiva da 
abrangência da sentença coletiva aos substituídos nela indicados (AgInt no REsp n. 
1.985.158/MG, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
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6/6/2022, DJe de 9/6/2022; AgInt no REsp n. 1.956.280/RS, relatora Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022).

3. Situação diversa, e excepcional, é aquela em que o título executivo limita 
expressamente a sua abrangência subjetiva diante de particularidades do direito 
tutelado. Nessas situações, a jurisprudência desta Corte compreende que é indevida a 
inclusão de servidor que não integrou a ação coletiva, sob pena de ofensa à coisa 
julgada (AgInt no AREsp n. 1.883.024/ES, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 18/5/2022; AgInt no REsp n. 1.981.501/RS, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 
23/6/2022; AgInt no REsp n. 1.691.620/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 3/11/2021, DJe de 5/11/2021).

4. A hipótese dos autos trata de cumprimento individual de sentença 
decorrente da Ação Coletiva 5043841-31.2012.4.04.7100, em que se reconheceu o 
direito à correção do enquadramento funcional dos servidores da UFRGS em 
decorrência do afastamento da proibição da soma das cargas horárias para fins de 
enquadramento inicial por capacitação.

5. Em casos idênticos, esta Corte Superior reconheceu a legitimidade de 
servidores não listados na inicial da Ação Coletiva n. 5043841- 31.2012.4.04.7100 para 
integrar o polo ativo do cumprimento de sentença baseado no título executivo ali 
firmado com fundamento no que fora decidido pelo STJ por ocasião do julgamento do 
REsp n. 1.473.052/RS, que julgou procedente o pedido inserto na ação coletiva, sem 
particularizar a situação dos servidores listados na inicial (AgInt no REsp n. 
1.964.459/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
12/9/2022, DJe de 15/9/2022; STJ, AgInt no REsp 1.925.738/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/08/2021).

6. O acórdão regional combatido, ao limitar o alcance subjetivo do título 
executivo em questão aos servidores relacionados na ação coletiva proposta pelo 
sindicato, contrariou a jurisprudência desta Corte e deve ser reformado.

7. Agravo interno a que se dá provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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tutelado. Nessas situações, a jurisprudência desta Corte compreende que é indevida a 
inclusão de servidor que não integrou a ação coletiva, sob pena de ofensa à coisa 
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4. A hipótese dos autos trata de cumprimento individual de sentença 
decorrente da Ação Coletiva 5043841-31.2012.4.04.7100, em que se reconheceu o 
direito à correção do enquadramento funcional dos servidores da UFRGS em 
decorrência do afastamento da proibição da soma das cargas horárias para fins de 
enquadramento inicial por capacitação.

5. Em casos idênticos, esta Corte Superior reconheceu a legitimidade de 
servidores não listados na inicial da Ação Coletiva n. 5043841- 31.2012.4.04.7100 para 
integrar o polo ativo do cumprimento de sentença baseado no título executivo ali 
firmado com fundamento no que fora decidido pelo STJ por ocasião do julgamento do 
REsp n. 1.473.052/RS, que julgou procedente o pedido inserto na ação coletiva, sem 
particularizar a situação dos servidores listados na inicial (AgInt no REsp n. 
1.964.459/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
12/9/2022, DJe de 15/9/2022; STJ, AgInt no REsp 1.925.738/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/08/2021).

6. O acórdão regional combatido, ao limitar o alcance subjetivo do título 
executivo em questão aos servidores relacionados na ação coletiva proposta pelo 
sindicato, contrariou a jurisprudência desta Corte e deve ser reformado.

7. Agravo interno a que se dá provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto em face da decisão que proferida pelo 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) que negou 
provimento ao recurso especial interposto por IONE BORCELLI GONÇALVES e 
OUTROS assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COLETIVA. SINDICATOS. LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA. LIMITAÇÃO 
SUBJETIVA DO TÍTULO JUDICIAL. EXTENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO 
DA COISA JULGADA. RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
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Nas razões do agravo interno, a parte recorrente alega ser possível o 
servidor, ainda que não inserido em listagem específica acostada à inicial da ação 
coletiva, ser beneficiado por título executivo formado em ação coletiva proposta pelo 
sindicato representante de sua categoria.

Defende que sua pretensão encontra respaldo na jurisprudência desta Corte 
Superior.

Sem contrarrazões. 

É o relatório.

VOTO

Constato que assiste razão aos agravantes e reconsidero a decisão 
agravada. 

Trata-se, no presente caso, de execução definitiva de sentença proferida na 
Ação Coletiva 5043841-31.2012.4.04.7100, movida por sindicato, por intermédio de sua 
seção sindical. O título que se executa reconheceu o direito à correção do 
enquadramento funcional dos servidores da UFRGS em decorrência do afastamento da 
proibição da soma das cargas horárias para fins de enquadramento inicial por 
capacitação. 

Acerca da substituição processual pelos sindicatos em relação aos 
integrantes da categoria que representam, o Supremo Tribunal Federal fixou, sob o rito 
da repercussão geral, o entendimento segundo o qual é ampla a legitimidade 
extraordinária dos sindicatos para defenderem em juízo os direitos e interesses 
coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representam, independente de 
autorização dos substituídos. A propósito, cito o precedente abaixo:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ART. 8º, III, DA LEI 
MAIOR. SINDICATO. LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO PROCESSUAL. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO. EXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. I – 
Repercussão geral reconhecida e reafirmada a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal no sentido da ampla legitimidade extraordinária dos sindicatos para 
defenderem juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes 
da categoria que representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos (RE n. 883.642-RG, Relator: 
Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado em 18/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-06-2015 PUBLIC 26-06-
2015).
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A jurisprudência do STJ também se firmou na compreensão de que a 
listagem dos substituídos não se faz necessária na propositura da ação coletiva pelo 
sindicato, e de que a eventual juntada de tal relação não gera, por si só, a limitação 
subjetiva da abrangência da sentença coletiva aos substituídos nela indicados.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO. SINDICATO. LEGITIMIDADE. 
COISA JULGADA. AMPLA LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA. DEFESA DOS 
DIREITOS E INTERESSES COLETIVOS E INDIVIDUAIS DE TODA A 
CATEGORIA QUE REPRESENTAM. LISTAGEM DOS SUBSTITUÍDOS. 
DESNECESSIDADE.

1 - A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que "os sindicatos e 
associações, na qualidade de substitutos processuais, detêm legitimidade para 
atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que 
representam, independentemente de autorização expressa ou relação nominal." 
(REsp 1829223/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/09/2019, DJe 11/10/2019).

2 - Nessa mesma linha, o Supremo Tribunal Federal, em sede de 
repercussão geral no julgamento do RE 883.642/AL, assentou a compreensão que 
os sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os 
direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos.

3 - Assim, delineada a hipótese de substituição processual pelos sindicatos, 
não se faz necessária a juntada da listagem dos substituídos para o ajuizamento 
de demanda coletiva, razão pela qual eventual apresentação da relação de filiados 
não importa em limitação da abrangência da sentença coletiva.

4 - Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.985.158/MG, relator 
Ministro relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe 
de 9/6/2022.)

 

SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. LEGITIMIDADE DO 
SINDICATO. AUTORIZAÇÃO INDIVIDUAL DOS SUBSTITUÍDOS. 
DESNECESSIDADE. INCIDÊNCIA DO TEMA N. 823/STF. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - O acórdão recorrido está em sintonia com orientação firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal no RE 883.642 (Tema 823), segundo a qual os 
"sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os 
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direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos".

III - Fixou a diretriz, sob o regime da repercussão geral, segundo a qual há 
distinção entre a execução individual de sentença coletiva proposta por sindicato 
daquela proposta por associação, no que se refere à legitimidade e autorização 
dos sindicalizados ou associados.

IV - Desse modo delineada a substituição processual pelos sindicatos e a 
representação processual pelas associações, não se faz necessária a juntada da 
listagem dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por 
sindicato, providência exigível em se tratando de ação ajuizada por associação, 
razão pela qual eventual apresentação da relação de sindicalizados não importa 
em limitação da abrangência da sentença coletiva.

V - No caso, trata-se de ação coletiva ajuizada por Sindicato, independente 
de ter havido juntada da relação de substituídos, razão pela qual o acórdão 
recorrido merece ser mantido.

VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.956.280/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 
25/5/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. TÍTULO 
EXECUTIVO. LIMITAÇÃO SUBJETIVA. AUSÊNCIA. SERVIDORES. 
LEGITIMIDADE.

1. A jurisprudência do STJ, seguindo o decidido pelo STF no RE 573.232/SC, 
entende que o sindicato, na qualidade de substituto processual, detém legitimidade 
para atuar judicialmente na defesa dos interesses da categoria que representa, 
independente de autorização expressa ou relação nominal, a qual só é exigida das 
associações, porque atuam na condição de representantes.

2. Ausente limitação subjetiva na decisão exequenda, deve-se reconhecer a 
legitimidade dos servidores independentemente da listagem nominal apresentada 
na ação coletiva. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.974.959/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 10/5/2022.)

Situação diversa, e excepcional, é aquela em que o título executivo limita 
expressamente a sua abrangência subjetiva diante de particularidades do direito 
tutelado. Nessas situações, a jurisprudência desta Corte compreende que é indevida a 
inclusão de servidor que não integrou a ação coletiva, sob pena de ofensa à coisa 
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julgada. A propósito, confiram-se estes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. ILEGITIMIDADE 
ATIVA. OFENSA À COISA JULGADA. LISTA DE BENEFICIADOS. INCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela União contra 
a decisão que, nos autos do cumprimento individual de sentença coletiva, na qual o 
ente federal foi condenado a restituir contribuição previdenciária apurada sobre 
valores recebidos por servidores públicos a título de função comissionada no 
período entre nov/1997 e dez/1999, rejeitou a impugnação. No Tribunal a quo, a 
decisão foi reformada para julgar extinta a execução, por ilegitimidade ativa do 
autor. Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que, por respeito à coisa julgada, não é possível a inclusão do recorrente em lista 
de beneficiários cujo título executivo tenha, expressamente, limitado o seu alcance 
subjetivo. Nesse sentido confiram-se: (AgInt no REsp 1.691.620/DF, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/11/2021, DJe 
5/11/2021, EREsp 1.770.377/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 27/11/2019, DJe 7/5/2020 e AgInt no REsp 1.614.030/RS, 
relator Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 11/2/2019, DJe 
13/2/2019.)

III - O óbice imposto à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional impede a análise recursal pela alínea c. Nesse sentido: (AgInt no 
AREsp 1.474.339/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
3/10/2019, DJe 7/10/2019 e REsp 1.780.760/RN, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/10/2019, DJe 11/10/2019.)

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.883.024/ES, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 
18/5/2022 - sem destaque no original.)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. TÍTULO EXECUTIVO. LIMITAÇÃO SUBJETIVA. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ já se manifestou no sentido de que os sindicatos e as associações, 
na qualidade de substitutos processuais, têm legitimidade para atuar judicialmente 
na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representam. Por isso, 
caso a sentença coletiva não tenha uma delimitação expressa dos seus limites 
subjetivos, a coisa julgada advinda da ação coletiva deve alcançar todas as 
pessoas da categoria e não apenas os filiados.

2. No caso, o Tribunal de origem entendeu pela legitimidade ativa da parte 
exequente, ao concluir que o título executivo não limitou o benefício aos filiados do 
sindicato. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a fim 
de que se entenda pela limitação subjetiva do título executivo, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.981.501/RS, relator 
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Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022 - 
sem destaque no original.)

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. LIMITES SUBJETIVOS DA COISA 
JULGADA. ART. 2º-A DA LEI N. 9.494/1997. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. NÃO APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
FIXADO NO RE 612.043/PR (TEMA 499).

1. Na hipótese, observa-se que o acórdão recorrido adotou entendimento 
consolidado nesta Corte, no sentido de que os efeitos da sentença coletiva, no 
casos em que a entidade sindical atua com substituta processual, não estão 
adstritos aos filiados à entidade sindical à época do oferecimento da ação coletiva, 
ou limitada a sua abrangência ao âmbito territorial da jurisdição do órgão prolator 
da decisão, salvo se houver restrição expressa no título executivo judicial. 
Precedentes: EREsp 1.770.377/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 07/05/2020; AgInt no REsp 1.555.564/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 28/08/2019.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.691.620/DF, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/11/2021, DJe de 
5/11/2021 - sem destaque no original.)

Em casos idênticos ao presente, no qual se discute a legitimidade de 
servidores não listados na inicial da Ação Coletiva 5043841-31.2012.4.04.7100 para 
integrar o polo ativo do cumprimento de sentença baseado no título executivo ali 
firmado, esta Corte Superior compreendeu que não havia limitação subjetiva no título 
judicial em questão, que assim alcançava todos os integrantes da categoria substituída 
pelo sindicato.

Vejamos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA 
AJUIZADA POR SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO EXEQUENTE. AUSÊNCIA DE EXPRESSA LIMITAÇÃO SUBJETIVA 
NO TÍTULO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Cumprimento Individual de Sentença, decorrente de 
direito reconhecido na Ação Coletiva 2008.71.00.024897-9 (5043841-
31.2012.4.04.7100).

III. É firme o entendimento no âmbito desta Corte, no sentido de que, não 
tendo havido expressa limitação subjetiva no julgado coletivo, todos os integrantes 
da categoria substituída pelo sindicato possuem legitimidade para executar o título 
judicial, independentemente de autorização ou relação nominal eventualmente 
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juntada à inicial. Precedentes: STJ, AgInt no REsp 1.957.041/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/6/2022; AgInt no REsp 
1.951.890/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
22/6/2022; AgInt no REsp 1.990.143/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/6/2022; AgInt no REsp 1.956.994/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/5/2022; AgInt no REsp 
1.958.040/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 12/11/2021. Ademais, em hipóteses similares à presente, as seguintes 
decisões: STJ, REsp 1.957.035/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe de 13/06/2022; REsp 1.956.328/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
DJe de 10/09/2021; REsp 1.956.376/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
DJe de 09/09/2021; REsp 1.959.691/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe de 
20/09/2021; REsp 1.956.351/RS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), DJe de 20/09/2021; REsp 
1.956.291/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de 22/09/2021; REsp 
1.967.643/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 01/02/2022; REsp 
1.974.959/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe de 01/02/2022.

IV. Agravo interno improvido. (AgInt no AgInt no REsp n. 1.964.459/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe 
de 15/9/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
DESNECESSIDADE DE ALTERAR PREMISSAS FÁTICAS. SERVIDORES 
BENEFICIADOS POR AÇÃO COLETIVA PROMOVIDA POR SINDICATO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. RE 883.642 (TEMA 823). AUSÊNCIA DE 
LIMITAÇÃO SUBJETIVA NO TÍTULO JUDICIAL. LEGITIMIDADE DE TODA A 
CATEGORIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não incidência do óbice da Súmula 7/STJ, porquanto a análise da 
pretensão recursal não demanda a alteração dos fatos delineados pelo Tribunal de 
origem.

2. Não há necessidade, para o acolhimento da pretensão recursal, da 
alteração da premissa fática de que a parte recorrente não fez parte da listagem 
apresentada na petição inicial da ação coletiva.

3. O acórdão impugnado está em divergência com a tese firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal no RE 883.642 (Tema 823), de acordo com a qual os 
'sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os 
direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos'.

4. Com efeito, por ser prescindível a autorização dos substituídos e por não 
haver nenhuma limitação subjetiva na decisão exequenda, urge reconhecer a 
legitimidade dos agravados, independentemente da listagem nominal apresentada 
na ação coletiva.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.925.738/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 25/8/2021.)

A leitura dos votos condutores dos acórdãos acima colacionados revela que 
o entendimento foi firmado pelo STJ por ocasião do julgamento do REsp 1.473.052/RS, 
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que julgou procedente o pedido inserto na Ação Coletiva 5043841-31.2012.4.04.7100, 
que deu origem ao título judicial que ora se postula executar, assim dispondo:

Sob esse enfoque, consigno que a jurisprudência desta Corte firmou-se no 
sentido da possibilidade de se considerar o somatório das cargas horárias dos 
cursos de capacitação para fins de enquadramento inicial dos servidores no Plano 
de Carreira dos Cargos Técnico-administrativos em Educação - PCCTAE, 
estruturado pela Lei 11.091/2005; e que a limitação prevista no § 4º do art.10 da 
Lei 11.091/2005, qual seja, a proibição de soma das cargas horárias para fins de 
progressão funcional, não se aplica aos casos de enquadramento inicial, previsto 
no art. 15 e seguintes do Decreto 5.824/2006.

[...]

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, a fim de que seja 
afastada a proibição da soma das cargas horárias dos cursos realizados, para fins 
de enquadramento inicial, não se aplicando ao caso a limitação prevista no § 4º do 
art. 10 da Lei 11.091/2005, em sua redação original, bem como para determinar à 
recorrida que proceda à correção do enquadramento dos servidores substituídos e 
ao pagamento das diferenças remuneratórias advindas, a contar da data em que 
realizado equivocadamente seus enquadramentos, tudo corrigido e acrescido de 
juros de mora, na forma do manual de cálculos da Justiça Federal.

Como observado nos precedentes, no julgamento do REsp 1.473.052/RS, o 
direito postulado foi concedido aos servidores ocupantes do cargo de Técnico-
Administrativo em Educação, e o voto condutor do julgado não particularizou a situação 
dos servidores listados na inicial, pois teve por fundamento o fato de que a limitação 
prevista no § 4º do art. 10 da Lei 11.091/2005, de proibição de soma das cargas 
horárias para fins de progressão funcional, não se aplicava aos casos de 
enquadramento inicial previsto no art. 15 e seguintes do Decreto 5.824/2006.

Ao apreciar o alcance do título executivo judicial em apreço, o Tribunal de 
origem assim consignou:

Não prospera a alegação no sentido de que não é possível ao sindicato estar 
em juízo substituindo apenas uma parcela da categoria e/ou que tal violaria direito 
fundamental do servidor não abrangido.

Conforme já definido pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 823 da Corte, 
estes detêm ampla legitimidade para atuar na defesa de todos e quaisquer direitos 
subjetivos individuais e coletivos dos integrantes da categoria por eles 
representada, independentemente de autorização.

[...]

Como se vê, de regra a legitimidade dos sindicatos em juízo, em ação 
coletiva, é ampla, abrangendo toda a categoria.

Todavia, admite-se hipótese na qual o sindicato não atua somente em face 
de parcela da categoria. Tal ocorre quando a própria entidade sindical limita o rol 
daqueles que pretende defender em determinada ação. Essa limitação costuma se 
apresentar por meio da juntada de lista nominal de substituídos e requerimento 
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expresso em nome deles exclusivamente.

Nesta hipótese, há que se respeitar os limites subjetivos do julgado traçados 
na pretensão deduzida e no título executivo em conseqüência dela formado, sob 
pena de violação da coisa julgada.

[...]

Como regra, portanto, os sindicatos representam toda a categoria nas ações 
coletivas que promovem, em conformidade com o instituto da substituição 
processual. Este fenômeno, porém, não impede que a entidade sindical atue 
voluntariamente em nome de integrantes específicos da categoria, sobretudo em 
direitos individuais. Em tais casos, consagrada a limitação, não se deve ampliar 
subjetivamente a lide em sede de execução individual, sob pena violação à coisa 
julgada.

[...]

Contudo, a limitação do alcance do título não se extrai apenas da limitação 
requerida pelo sindicato, mas também do modo como foi postulada a pretensão na 
ação. Com efeito, o sindicato autor não requereu, assim, de modo genérico, o 
reenquadramento dos servidores nos níveis de capacitação da Lei n.º 11.091/05.

O que o sindicato requereu foi a implementação, por parte do órgão 
responsável da Universidade, de decisões tomadas, individualmente, para cada 
servidor nominado, no âmbito do Conselho Universitário, acerca da questão retro.

[...]

Concluindo, considerando o contexto fático narrado no processo, além do 
pedido formulado pelo sindicato na demanda coletiva, não há como estender a 
abrangência do título executivo a outros servidores que não tenham constado, ou 
na lista de substituídos anexada com a inicial, ou na lista de decisões e processos 
administrativos cujo resultado administrativo o sindicato requereu a implementação 
por meio da ação coletiva ajuizada. O não preenchimento de um ou de outro 
desses requisitos pelo exequente, exclui este do alcance do título (fls. 203/212)."

Verifico que o acórdão regional combatido, ao compreender a limitação do 
alcance subjetivo do título executivo em questão aos servidores relacionados na ação 
coletiva proposta pelo sindicato, contrariou a jurisprudência desta Corte e deve ser 
reformado.

Ante o exposto, reconsidero a decisão dou provimento ao agravo interno de 
IONE BORCELLI GONÇALVES e OUTROS para reconhecer sua legitimidade ativa 
para a execução individual da sentença coletiva.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.977.251 / RS
Número Registro: 2021/0391149-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200871000248979 50094699820214040000 50438413120124047100 50768949020184047100

Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IONE BORCELLI GONÇALVES
RECORRENTE : ALEXANDRE DA SILVA GONCALVES
RECORRENTE : ALFREDO LUIZ MOSENA
RECORRENTE : MARIA NELCI DE OLIVEIRA FEIJO
RECORRENTE : MARCO ANTONIO BAUER RAMOS
RECORRENTE : SILVANIA SANT ANNA RAMOS - SUCESSÃO
RECORRENTE : RAPHAELA SANT ANNA RAMOS DAL SASSO
RECORRENTE : TATIANE SANT ANNA RAMOS SALDANHA
ADVOGADOS : ROGÉRIO VIOLA COELHO - RS004655

MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA - RS031485
ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO E OUTRO(S) - DF012067
ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372
RODRIGO CAMARGO BARBOSA E OUTRO(S) - DF034718
JEFFERSON DOS SANTOS ALVES - RS089504
KARINE VICENTE DE MATOS - RS120672

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IONE BORCELLI GONÇALVES
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AGRAVANTE : ALEXANDRE DA SILVA GONCALVES
AGRAVANTE : ALFREDO LUIZ MOSENA
AGRAVANTE : MARIA NELCI DE OLIVEIRA FEIJO
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO BAUER RAMOS
AGRAVANTE : SILVANIA SANT ANNA RAMOS - SUCESSÃO
AGRAVANTE : RAPHAELA SANT ANNA RAMOS DAL SASSO
AGRAVANTE : TATIANE SANT ANNA RAMOS SALDANHA
ADVOGADOS : ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO E OUTRO(S) - DF012067

RODRIGO CAMARGO BARBOSA E OUTRO(S) - DF034718
ROGÉRIO VIOLA COELHO - RS004655
MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA - RS031485
ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372
JEFFERSON DOS SANTOS ALVES - RS089504
KARINE VICENTE DE MATOS - RS120672

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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